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ENSINO FARMACÊUTICO:
Hora do diagnóstico

Pelo jornalista Aloísio Brandão,
Editor desta revista.

Conselho Federal de Farmácia quer aproveitar a realização da VII 
Conferência Nacional de Educação Farmacêutica e do VII 

Encontro Nacional de Coordenadores de Cursos de Farmácia, de 8 a 
10 de junho de 2011, em Brasília, para fazer um diagnóstico da situação dos 
cursos de Farmácia de todo o País do ponto de vista de sua adaptação às 
Diretrizes Curriculares. Os eventos são uma realização do CFF, por meio de 
sua Comissão de Ensino (Comensino), com apoio da Abenfarbio (Associação 
Brasileira de Ensino Farmacêutico e Bioquímico).
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	 As Diretrizes, instituídas, em 
2002, estão promovendo uma 
substancial mudança no ensino 
farmacêutico brasileiro, graças à 
implantação da formação genera-
lista, ao aporte de conhecimentos 
humanísticos, à conexão entre en-
sino e prática profissional e ao diá-
logo permanente entre faculdades, 
estudantes, sociedade e mercado.
	 No centro das transformações, 
está a busca pela formação de um 
profissional mais qualificado técni-
ca e cientificamente para atender as 
demandas mercadológicas e sociais 
– cada vez mais crescentes, diga-se 
de passagem – e para servir a popu-
lação, com mais humanismo e senso 
de responsabilidade.
	 HISTÓRICO - As Diretrizes Cur-
riculares é um fruto amadurecido nas 
complexas discussões promovidas 
pelo Conselho Federal de Farmácia, 
por meio da Conferência Nacional 
de Educação Farmacêutica, em suas 
várias edições. Democráticos, esses 
eventos trouxeram a Brasília para o 
debate coordenadores de cursos de 
Farmácia, professores, acadêmicos, 
especialistas em ensino farmacêutico 
e profissionais.
	 MUDANÇAS - O CFF, há 
cerca de 20 anos, vinha toman-
do o pulso do ensino farmacêuti-
co, quando percebeu o desejo da 
maioria de que fossem promovidas 
mudanças no setor, com vistas a 
modernizá-lo e a levá-lo para uma 
conexão mais efetiva com a socie-
dade. Havia um inadmissível fosso 
distanciando um e outro.
	 Os envolvidos com o ensino, 
em sua ampla maioria, e os espe-
cialistas na área entendiam que o 
modelo tecnicista de ensino cadu-
cara. Era preciso substituí-lo por 
outro que fosse capaz de formar 
profissionais com uma qualificação 
que contemplasse todas as moda-
lidades que vigiam, até então (Aná-
lises Clínicas e Toxicológicas, Me-
dicamento e Alimento) e estives-
sem sintonizadas com a realidade 
social, sanitária e mercadológica.

	 O Presidente do CFF, Jaldo de 
Souza Santos, adotou, então, uma 
política voltada exclusivamente 
para o ensino. A primeira provi-
dência foi a idealização de um 
fórum que reverberasse as vozes 
de todos os envolvidos no setor. 
Estava criada a Conferência Na-
cional de Educação Farmacêutica. 
A partir da Conferência, em suas 
seis edições, o ensino farmacêutico 
(graduação) nunca mais o passou 
ao largo dos debates. 
	 “Agora, precisamos fazer um 
diagnóstico dos cursos de Farmá-
cia, para avaliar o nível de adap-
tação dos mesmos às Diretrizes”, 
anuncia o Presidente do CFF. O 
Órgão firmou uma parceria com 
o Ministério da Educação, graças 
à qual está autorizado a realizar 
avaliações consultivas dos cursos, 
gerar relatórios e encaminhá-los ao 
MEC. O Ministério tem nos rela-
tórios do Conselho um referencial 
para tomar posições em relação às 
instituições de ensino.
	 HUMANIZAR, INTEGRAR E 
QUALIFICAR - Os integrantes da 
Comensino/CFF e da Abenfarbio, 
responsáveis pela realização e organi-
zação da Conferência, explicam que 
o tema central da VII Conferência 
(Educação Farmacêutica: humanizar, 
integrar e qualificar) traz o tripé com 
as essências do novo ensino.

	 “É preciso humanizar a inter-
venção junto ao paciente e inte-
grar a instituição de ensino à socie-
dade, para levar o futuro farmacêu-
tico para o lado de lá do muro da 
Universidade. Mas é preciso que 
ele chegue, lá, com qualificação e 
descubra a importância de ser útil 
à sociedade. É, desta forma, que se 
fortalece a profissão”, dizem eles.
	 Reforçam que as Diretrizes 
tem um forte viés social, à medida 
que instiga os acadêmicos a assu-
mirem as suas posições no contex-
to da sociedade. Em verdade, nos 
últimos cinco anos, os Ministérios 
da Saúde e da Educação vem sina-
lizando para a necessidade de que 
os cursos da área da saúde estejam 
focados no SUS (Sistema Único de 
Saúde). E não é para menos. Afinal, 
ele é o maior sistema público de 
saúde do mundo, atendendo a cer-
ca de 70% da população brasileira.
	 O cumprimento pelas institui-
ções de ensino das exigências feitas 
pelas Diretrizes Curriculares tem no 
CFF um defensor de peso. “Temos 
estudados meios que possam facili-
tar a adaptação dos cursos às Dire-
trizes. Mas temos, também, que ser 
enérgicos, no momento de apontar 
os faltosos”, adianta o Presidente 
do CFF, Jaldo de Souza Santos. As 
faltas, segundo Souza Santos, vão 
da não implantação de laborató-
rios-escola e farmácias-escola à não 
alteração programática e curricular, 
previstas pelas Diretrizes.
	 Mas as mudanças no ensino 
são um fato. Em grande parte dos 
cursos, elas são perceptíveis nas 
mudanças nas metodologias de 
ensino; no novo ambiente acadê-
mico, capaz de remeter ao sentido 
de humanismo e responsabilida-
de social, no conteúdo focado no 
paciente e não apenas na doença 
nem no medicamento.
	 Outro indício de mudança é o 
reconhecimento pela sociedade e 
pelos gestores públicos e privados 
da importância das faculdades de 
Farmácia no contexto sanitário das 

Jaldo de Souza Santos, Presidente do CFF
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	 •	 Nilsen Carvalho Fernandes de Oli-
veira Filho (RN), Chefe do Departa-
mento de Farmácia da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte;

	 •	 Forland Oliveira Silva (DF), pro-
fessor de Imunologia Clínica da 
Faculdade de Farmácia do Centro 
Universitário Unieuro de Brasília.

A Comissão Organizadora dos eventos
é formada pelos seguintes farmacêuticos:

	 •	 Carlos Cecy (PR); Geraldo Alécio de Oliveira (SP), 
Vice-Presidente da Abenfarbio. Ele é, ainda, Di-
retor da Faculdade de Farmácia da Universidade 
Anhembi-Morumbi (SP); Eula Maria de Melo Bar-
celo Costa (GO), Secretária-Geral da Abenfarbio. É 
Diretoria da Faculdade de Farmácia da Universidade 
Federal de Goiás (UFG); Ilza Martha de Souza (MT), 
Primeira Secretaria da Abenfarbio e professora do 
Grupo Kroton Universidade de Cuiabá; Magali De-
moner Bermond (ES), Radif Domingos (GO), pro-
fessor e Ex-Diretor da Faculdade de Farmácia da 
UFG, Coordenador do Cebrim (Centro Brasileiro 
de Informações sobre Medicamentos) e Presidente 
da Fundação Brasileira de Ciências Farmacêuticas e 
integrante da Comisão de Pós-graduação do CFF; 
Zilamar Costa Fernandes (RS) e Mônica Meira Leite 
Rodrigues. 

A Comensino é composta pelos
seguintes farmacêuticos:

	 •	 Magali Demoner Bermond (Presi-
dente), Conselheira Federal de Far-
mácia pelo Espírito Santo e profes-
sora de Deontologia e Toxicologia 
da Emescam;

	 •	 Zilamar da Costa Fernandes, pro-
fessora (aposentada) de Homeo-
patia da Faculdade de Farmácia da 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (UFRGS);

	 •	 Carlos Cecy, professor (aposenta-
do) de Farmacotécnica da Facul-
dade de Farmácia da Universidade 
Federal do Paraná e da PUC (Pon-
tifícia Universidade Católica) para-
naense.

	 •	 Paulo Tamashiro, Coordenador do 
curso de Farmácia da Faculdade 
Catedral de Roraima;

	 •	 Mônica Meira Leite Rodrigues, 
professora de Imunologia Clínica 
e Coordenadora do Estágio da Fa-
culdade de Farmácia da Universi-
dade Federal de Alagoas (UFAL) e 
do Centro Universitário de Ensino 
Superior de Maceió (Cesmac), além de Coordena-
dora da Comissão de Ensino do Conselho Regional 
de Farmácia de Alagoas (CRF-AL);

	 •	 Danyelle Cristine Marini de Morais 
é Coordenadora do curso de Far-
mácia das Faculdades Integradas 
Maria Imaculada, de Mogi Guaçu 
(SP), onde é, também, professora 
de Farmacologia. É, ainda, Coordenadora da Comis-
são de Educação do Conselho Regional de Farmácia 
de São Paulo;

populações. O termômetros dessa 
nova realidade é o fato de órgãos 
de saúde estarem aproximando-se 
das faculdades, com o objetivo de 
desenvolver projetos em parcerias. 
“Os gestores públicos e mesmo 
privados do setor de saúde já tem 
uma compreensão mais complexa 
e positiva das faculdades, a ponto 

de querer envolvê-las em várias 
ações”, lembra a Presidente da Co-
mensino, Magali Demoner.
	 De qualquer forma, é preciso 
conhecer a extensão das mudan-
ças e o nível de adaptação às Di-
retrizes, entende o Presidente do 
CFF. Por isso, os dois eventos são 
tão importantes, vez que vão per-

mitir a troca de informações entre 
cursos e entre estes e o Conselho 
Federal.  
	 REALIZAÇÃO E ORGANIZA-
ÇÃO - A VII Conferência e o VII 
Encontro são uma realização do 
Conselho Federal de Farmácia, por 
meio de sua Comissão de Ensino, 
com organização da Afenfarbio.

Radif Domingos (GO)Eula Maria de Melo
Barcelo Costa (GO)

Ilza Martha de Souza (MT)Geraldo Alécio de
Oliveira (SP)


